
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.215.895 - MT (2010/0183418-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TRANSPORTES SATÉLITE LTDA 
ADVOGADO : VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : ANA CRISTINA COSTA DE ALMEIDA B TEIXEIRA E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRRECORRIBILIDADE. ART. 
527, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990.

1. Em atenção aos Princípios da Celeridade e da Razoável 
Duração do Processo (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal) 
a Lei n. 11.187/2005, modificando a sistemática do agravo de 
instrumento, introduziu no art. 527 do CPC alteração que vedou a 
interposição de recurso de decisão que conceder efeito suspensivo ou 
deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão 
recursal.

2. Incabível agravo interno de decisão liminar de relator no 
âmbito do agravo de instrumento. Decisão irrecorrível, somente passível 
de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio 
relator reconsiderá-la (art. 527, parágrafo único, do CPC) ou por meio 
de mandado de segurança.

3. Precedentes: RMS 25.949/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 4.3.2010, DJe 23.3.2010; RMS 28.515/PE, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 2.4.2009, 
DJe 20.4.2009; RMS 30.608/RN, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 2.3.2010, DJe 10.3.2010.

4. Inaplicável ao caso interpretação analógica do art. 39 
da Lei n. 8.038/90, ante a vedação expressa do art. 527, parágrafo 
único, do CPC.

Agravo regimental provido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar 
Asfor Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.215.895 - MT (2010/0183418-1)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : TRANSPORTES SATÉLITE LTDA 
ADVOGADO : VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO 
PROCURADOR : ANA CRISTINA COSTA DE ALMEIDA B TEIXEIRA E 

OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator):

Cuida-se de agravo regimental interposto por TRANSPORTES 
SATÉLITE LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial com o objetivo de reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Mato 
Grosso, assim ementado (fl. 28e):

"AGRAVO REGIMENTAL - PRELIMINAR - NÃO 
CONHECIMENTO - DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO - NÃO CABIMENTO - INCIDÊNCIA 
DO ART. 52, PARÁGRAFO 2º DO REGIMENTO INTERNO E 
ARTIGO 527, PARÁGRAFO ÚNICO DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL - RECURSO NÃO CONHECIDO.

A decisão que concede liminar em agravo de instrumento é 
impugnável por pedido de reconsideração, nos termos do art. 527, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, sendo expressamente 
vedado nessa hipótese, a interposição do agravo regimental nos 
termos do artigo 52, parágrafo 2º, do Regimento Interno." 

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial da agravante, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 94e):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO QUE DEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. ART. 39 DA LEI N. 
8.038/1990. APLICAÇÃO ANALÓGICA. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO." 

Aduz a agravante que a decisão exarada em decisão monocrática não 
reflete o posicionamento pacífico desta Corte, ressaltando a inaplicabilidade dos 
recursos determinados pelo art. 39 da Lei n. 8.038/90 ao Tribunal de segunda instância. 

Alega, também, violação do art. 527, parágrafo único, do CPC, pois este 
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artigo expressamente veda a interposição de qualquer recurso contra decisão que 
concede ou indefere liminar em agravo de instrumento.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

O agravado, instado a manifestar-se, sustenta a possibilidade de 
interposição de recurso de qualquer decisão monocrática que cause prejuízo à parte sob 
pena de violação do Princípio Constitucional da Colegialidade.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
CONTRA DECISÃO QUE DEFERIU ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. IRRECORRIBILIDADE. ART. 
527, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 39 DA LEI N. 8.038/1990.

1. Em atenção aos Princípios da Celeridade e da Razoável 
Duração do Processo (art. 5º, inciso LXXVIII, da Constituição Federal) 
a Lei n. 11.187/2005, modificando a sistemática do agravo de 
instrumento, introduziu no art. 527 do CPC alteração que vedou a 
interposição de recurso de decisão que conceder efeito suspensivo ou 
deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão 
recursal.

2. Incabível agravo interno de decisão liminar de relator no 
âmbito do agravo de instrumento. Decisão irrecorrível, somente passível 
de reforma no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio 
relator reconsiderá-la (art. 527, parágrafo único, do CPC) ou por meio 
de mandado de segurança.

3. Precedentes: RMS 25.949/BA, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 4.3.2010, DJe 23.3.2010; RMS 28.515/PE, 
Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 2.4.2009, 
DJe 20.4.2009; RMS 30.608/RN, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 
Turma, julgado em 2.3.2010, DJe 10.3.2010.

4. Inaplicável ao caso interpretação analógica do art. 39 
da Lei n. 8.038/90, ante a vedação expressa do art. 527, parágrafo 
único, do CPC.

Agravo regimental provido.
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Prospera a pretensão recursal da agravante.

Conforme consignado na decisão agravada, as duas Turmas de Direito 
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Público do STJ têm entendimento consolidado quanto à possibilidade de interposição de 
agravo interno contra decisão monocrática de relator, ainda que o regimento interno não 
preveja, ou até mesmo vede, pois aplica-se analogicamente aos Tribunais de segunda 
instância o disposto no art. 39 da Lei n. 8.038/90. 

A propósito: 

"AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL.PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL DE DECISÃO QUE CONVERTE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RETIDO. CABIMENTO. ART. 39 
DA LEI 8.038/90. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE DAS 
DECISÕES. CONVERSÃO. MEDIDA EXCEPCIONAL. ART. 527, II, 
C/C O ART. 523 DO CPC. 

1. É cabível a interposição de agravo regimental contra 
qualquer decisão monocrática de relator de tribunal. 

2. O art. 39 da Lei nº 8.038/90, que disciplina o cabimento do 
agravo interno contra decisão singular proferida por membro do 
Superior Tribunal de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal, deve 
ser aplicado, por analogia, aos demais tribunais pátrios, ainda que 
inexista previsão no Regimento Interno do Tribunal de Segunda 
Instância. Precedentes: (AgRg no AG n. 556508/TO, de minha 
relatoria. DJ. 30.05.2005; AG n. 712619/PI. Rel. Min. Teori Albino 
Zavascki. DJ. 10.11.2005; Ag no AG n. 421168/SP. Rel. Min. Eliana 
Calmon. DJ. 24.06.2002). 

3. A lei 8.038/90 prevê, no art. 39, o direito de a parte reiterar 
o pedido perante o próprio colegiado. Nestes casos, cabe à parte 
sucumbente impugnar os fundamentos da decisão monocrática 
através de agravo regimental, como forma de assegurar o princípio 
da colegialidade, garantia fundamental do processo que visa 
neutralizar o individualismo das decisões. 

4. A conversão do agravo de instrumento em agravo retido 
preceituada no artigo 523 do CPC, resta vedada na hipótese da 
decisão agravada, proferida pelo juízo a quo, se esgotar com a sua 
mera prolação, surtindo efeitos imediatos e irreversíveis, sob pena de 
tornar a via recursal inócua, máxime quando versar questão 
incidente em sede de execução, que não desafia apelação. 

5. O artigo 527, II dispõe que 'recebido o agravo de 
instrumento no tribunal, e distribuído incontinenti, o relator poderá 
converter o agravo de instrumento em agravo retido, salvo quando 
se tratar de provisão jurisdicional de urgência ou houver perigo de 
lesão grave e de difícil ou incerta reparação, remetendo os 
respectivos autos ao juízo da causa, onde serão apensados aos 
principais, cabendo agravo dessa decisão ao órgão colegiado 
competente'. 6. É sabido que o agravo retido somente será conhecido 
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e julgado se reiterado em sede de apelação, à luz do preceituado pelo 
art. 523 do CPC, in litteris: 'na modalidade de agravo retido o 
agravante requererá que o tribunal dele conheça, preliminarmente, 
por ocasião do julgamento da apelação'. 

7. In casu, restam inexistentes os elementos necessários à 
conversão, impondo-se o processamento do agravo de instrumento, 
que discute a expedição de Certidão Conjunta Positiva com Efeitos 
de Negativa, sem que, no entanto, tenha havido a devida garantia do 
juízo. 8. Agravo regimental desprovido." 

(AgRg nos EDcl no REsp 1.115.445/DF, Rel. Min. Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 11.5.2010, DJe 24.5.2010.) 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO CONTRA 
DECISÃO QUE CONCEDEU EFEITO SUSPENSIVO EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. CABIMENTO. ART. 39 DA LEI 8.038/1990. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. 

1. É cabível a interposição de agravo interno contra decisão 
monocrática, ainda que o Regimento Interno do Tribunal a quo não 
preveja, ou mesmo vede o recurso na hipótese, uma vez que se 
aplica, por analogia, aos Tribunais pátrios, a disposição contida no 
art. 39 da Lei 8.038/1990. Precedentes do STJ. 

2. Recurso especial provido." 
(REsp 855.239/MT, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 4.6.2009, DJe 23.6.2009.) 

Ocorre que tal entendimento deve ser interpretado em conjunto com a 
nova redação do art. 527, parágrafo único, do CPC, alterado pela Lei n. 11.187/2005.

O art. 527 do CPC com a redação da Lei n. 10.352/2001 estabelecia o 
seguinte:

"Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e 
distribuído incontinenti, o relator:

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou 
deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão 
recursal, comunicando ao juiz sua decisão" 

Com efeito, no Código de Processo Civil não havia, até então, nenhum 
dispositivo que vedasse ou autorizasse a interposição de agravo interno das decisões que 
atribuíam efeito suspensivo ao recurso ou deferiam antecipação de tutela. Esses casos 
muitas vezes eram regulamentados pelos Regimentos Internos dos Tribunais.

É nesse contexto que a jurisprudência do STJ pacificou entendimento, 
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segundo o qual cabe a interposição de agravo interno contra decisão monocrática de 
relator, por aplicação analógica do art. 39 da Lei n. 8.038/90. 

Porém, com a reforma do agravo de instrumento implementada pela Lei 
n. 11.187/2005, como parte da Reforma do Poder Judiciário em decorrência da 
aplicação dos Princípios da Celeridade e Razoável Duração do Processo, tal 
entendimento deve ser revisto.

Após a edição da Lei n. 11.187/2005, verificou-se a alteração da 
redação do inciso III e do parágrafo único do art. 527 do Código de Processo Civil, no 
sentido de afastar, expressamente, a possibilidade de interposição de agravo interno das 
referidas decisões. A propósito:

Art. 527. Recebido o agravo de instrumento no tribunal, e 
distribuído incontinenti, o relator

III - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso (art. 558), ou 
deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão 
recursal, comunicando ao juiz sua decisão

Parágrafo único. A decisão liminar, proferida nos casos dos 
incisos II e III do caput deste artigo, somente é passível de reforma 
no momento do julgamento do agravo, salvo se o próprio relator a 
reconsiderar.

Corroborando tal entendimento a jurisprudência do STJ passou a 
reconhecer a irrecorribilidade das decisões admitindo apenas a impetração de mandado 
de segurança. Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 
SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA DECISÃO DO RELATOR 
QUE INDEFERE PEDIDO DE LIMINAR (ART. 527, PARÁGRAFO 
ÚNICO). IRRECORRIBILIDADE. SÚMULA 267/STF. NÃO 
INCIDÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA.  MEDIDA CAUTELAR. INDISPONIBILIDADE 
E SEQÜESTRO DE BENS. DEFERIMENTO DE LIMINAR 
INAUDITA ALTERA PARS ANTES DA NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. 
POSSIBILIDADE. ARTS. 7º E 16 DA LEI 8429/92.

1. A decisão do relator que defere ou infere o pedido de efeito 
suspensivo, no âmbito de agravo de instrumento, mercê da 
impossibilidade de sua revisão mediante a interposição de agravo 
previsto em regimento interno, porquanto sujeita apenas a pedido de 
reconsideração (parágrafo único do art. 527, do CPC), desafia a 
impetração de mandado de segurança, afastando, outrossim, a 
incidência da Súmula 267/STF. Precedentes do S.T.J: REsp 
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1032924/DF, QUINTA TURMA, DJ de 29/09/2008; RMS 25619/BA, 
QUARTA TURMA, DJ de 01/09/2008; MC 14561/BA, TERCEIRA 
TURMA, DJ de 08/10/2008; RMS 25143/RJ, TERCEIRA TURMA, DJ 
19.12.2007; e RMS 22847/MT,  TERCEIRA TURMA, DJ 26.03.2007.

2. Ressalva do Relator no sentido de que: 
2.1. O legislador no novel parágrafo único do art. 527, do 

CPC, explicita que a decisão liminar, proferida nos casos dos incisos 
II e III, somente é passível de reforma quando do julgamento do 
agravo, salvo se o próprio relator a reconsiderar;

2.2. O escopo de celeridade e redução recursal enquadra a 
irrecorribilidade da decisão monocrática do relator que confere 
efeito suspensivo ou ativo ao agravo ou o indefere, bem como da que 
determina a conversão de um tipo em outro. É que o agravo interno 
ou regimental é substituído pelo pedido de reconsideração.

2.3. Consoante a doutrina do tema: '(...)Essa novel técnica vai 
ressuscitar duas questões importantes a saber: a 
inconstitucionalidade de eclipsar-se nas mãos do relator um 
julgamento que deveria ser colegiado por força da cláusula pétrea da 
ampla defesa, a qual abarca o duplo grau de jurisdição e a 
utilização, outrora promíscua, do mandado de segurança substitutivo 
de recurso. Nada obstante, segundo o legislador, a mola propulsora 
dessa reforma pontual foi: 'o escopo de alterar a sistemática de 
agravos, tornando regra o agravo retido, e. reservando o agravo de 
instrumento para as decisões suscetíveis de causar à parte lesão 
grave e de difícil reparação, e outras especificadas na redação 
proposta da alínea b, do § 4º  do art. 523 do Código de Processo 
Civil'. Ademais, prevê que, das decisões dos relatores, ao mandar 
converter os agravos de instrumento em retidos, ou ao deferir ou 
indeferir o chamado efeito ativo, não mais caberá agravo interno 
(que, aliás, na segunda hipótese vários tribunais já atualmente não 
admitem), sem prejuízo da faculdade de o relator reconsiderar sua 
decisão. É interessante evitar a superposição, a reiteração de 
recursos, que ao fim e ao cabo importa maior retardamento 
processual, em prejuízo do litigante a quem assiste a razão (...)' in 
Curso de Direito Processual Civil - Processo de Conhecimento, Luiz 
Fux,  2008, Forense, Rio de Janeiro, p. 846-847.

3. In casu, o recurso ordinário foi interposto contra o 
indeferimento da inicial de Mandado de Segurança impetrado em 
face do indeferimento de efeito suspensivo, requerido no âmbito de 
agravo de instrumento, apreciado pelo colegiado local em sede de 
agravo regimental.

4. A ausência de análise meritória do mandamus, cuja inicial 
restou indeferida in limine pelo Tribunal local, com supedâneo na 
Súmula 267/STF, conduz à inaplicabilidade do § 3º do art. 515, 
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vedando, a fortiori, o exame do indeferimento do pedido de efeito 
suspensivo veiculado no AG 11959-7/2007 manejado contra a 
concessão de liminar inaudita altera pars, em sede de ação civil 
publica por ato de improbidade administrativa, que determinou o 
afastamento do demandado, ora recorrente, titular de mandato 
eletivo, pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias), sem prejuízo do 
recebimento de seus vencimentos, bem como a indisponibilidade de 
seus bens (fls. 41/46).

5. Recurso Ordinário provido para determinar que o Tribunal  a 
quo examine o mérito do mandamus." 

(RMS 25.949/BA, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
4.3.2010, DJe 23.3.2010.)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO DO WRIT OF 
MANDAMUS CONTRA DECISÃO QUE DETERMINOU A 
CONVERSÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RETIDO. ART. 
527, II, E PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. LEI N. 11.187/2005. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO STJ. AFASTAMENTO 
DA REGRA CONTIDA NO ART. 515, § 3º, DO CPC. QUESTÃO 
GRAVITANTE EM TORNO DO ARCABOUÇO FÁTICO DOS 
AUTOS.

1. A Lei 11.187/2005 foi promulgada no afã de racionalizar a 
sistemática recursal cível cabível contra decisão interlocutória, a fim 
de conferir maior celeridade à prestação jurisdicional e, em último 
plano, prestigiar a cláusula 'pétrea' que assegura razoável duração 
do processo (inciso LXXVIII do art. 5º da Constituição Federal).

2. A utilização de mandado de segurança, ação autônoma com 
esteio constitucional (art. 5º, . LXIX da CF/88), não pode ser 
suprimida do ordenamento jurídico por legislação ordinária, por 
mais que a sua utilização desenfreada ponha em risco a nova 
sistemática recursal do agravo de instrumento. É que o remédio 
heróico é cabível contra ato judicial que viola direito líquido e certo 
do jurisdicionado e que não seja coibido de pronto pelas 
impugnações recursais.

3. É desinfluente que a impetração esteja erigida contra a 
decisão singular do relator, que determinou a retenção, porquanto é 
perfeitamente possível que esse decisum afronte direito líquido e 
certo da parte. Ademais, se a decisão é irrecorrível por determinação 
legal, há, ainda, a possibilidade de o agravo regimental não ser 
sequer conhecido (Precedente: RMS 25.934/PR, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Corte Especial, DJ de 9 de fevereiro de 2009).

4. No caso em foco, a regra contida no § 3º do art. 515 do CPC 
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deve ser afastada, pois a aferição do perigo de dano irreparável ou 
de difícil reparação enseja análise do arcabouço fático dos autos, 
denotando que questão controvertida não é exclusivamente de 
direito (Precedentes: RMS 25462/RJ, Relator Ministra Nancy 
Andrighi, Terceira Turma, DJ de 20 de outubro de 2008; EDcl no 
RMS 25917/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJ de 1 
de dezembro de 2008; e RMS 22364/SC, Relatora Ministra Denise 
Arruda, Primeira Turma, DJ de 15 de dezembro de 2008).

5. Recurso ordinário provido tão somente para declarar o 
cabimento de mandado de segurança contra decisão que determina a 
conversão de agravo de instrumento em retido, com a determinação 
do retorno dos autos ao TRF da Quinta Região para análise do 
mérito da impetração." 

(RMS 28.515/PE, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 2.4.2009, DJe 20.4.2009.)

"PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. INTERRUPÇÃO 
DO FORNECIMENTO DE GÁS NATURAL. INADIMPLÊNCIA 
CONTRATUAL. CONCESSÃO DE EFEITO SUSPENSIVO A 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AGRAVO REGIMENTAL 
INTERPOSTO E OBSTADO. ART. 527, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. CABIMENTO EXCEPCIONAL DO MANDAMUS. AUSÊNCIA 
DE TERATOLOGIA OU FLAGRANTE ILEGALIDADE DO ATO 
JUDICIAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. O mandamus foi impetrado contra ato proferido pela 
Desembargadora Relatora do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Norte, com o objetivo de destrancar agravo regimental 
interposto contra decisão que atribuiu efeito suspensivo a agravo de 
instrumento.

2. Quando a ilegalidade deriva de ato judicial, não se admite o 
writ nos casos em que há recurso passível de impugnar a decisão 
combatida, a teor do disposto na Súmula 267/STF. Entretanto, essa 
vedação não possui caráter absoluto. A interpretação que melhor se 
coaduna com a finalidade da ação mandamental é a que admite a 
impetração do mandamus, quando houver obstáculo à interposição 
de recurso capaz de evitar ou reparar lesão a direito líquido e certo 
do impetrante.

3. Tratando-se de mandado de segurança contra ato judicial, 
além da irrecorribilidade da decisão, exige-se que o impetrante 
demonstre a flagrante ilegalidade ou teratologia no julgado 
impugnado, de modo a evidenciar a lesão ao direito líquido e certo 
suscitado no writ.
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4. Na hipótese, não há como dissociar a análise dos 
pressupostos da ação mandamental da própria decisão que atribuiu 
efeito suspensivo ao agravo de instrumento, já que a suposta 
violação a direito do impetrante resultaria inevitavelmente das 
consequências do referido ato decisório.

5. O efeito suspensivo atribuído ao agravo considerou que a 
interrupção do fornecimento de gás natural ocorreu não apenas pelo 
débito discutido na consignatória, mas também em razão da 
inadimplência contratual referente aos meses de janeiro a dezembro 
de 2008, resultando numa dívida de R$ 945.564,43 (novecentos e 
quarenta e cinco mil, quinhentos e sessenta e quatro reais e quarenta 
e três centavos). Acrescentou-se, na oportunidade, que a 
determinação para ser prestado o serviço sem a devida 
contraprestação acarretaria o desequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, onerando, indevidamente, a concessionária do serviço 
público. Logo, estando suficientemente fundamentado o ato judicial, 
não há teratologia ou evidente lesão a direito líquido e certo do 
impetrante.

6. Ademais, o impetrante não trouxe aos autos documentos 
aptos a confrontar as conclusões do juízo ao apreciar o pedido de 
liminar recursal, não havendo a demonstração cabal da inexistência 
do débito considerado.

7. Recurso ordinário em mandado de segurança não provido.
(RMS 30608/RN, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 2.3.2010, DJe 10.3.2010)

Por se tratar de norma processual, as alterações decorrentes da Lei n. 
11.187/2005 aplicam-se aos casos já em curso, incidido no presente caso. Dessa forma, 
as decisões que concedem liminar em agravo de instrumento são irrecorríveis cabendo, 
apenas, reconsideração do relator ou mandado de segurança. 

Logo, não há mais uma antinomia entre os regimentos internos e uma lei 
federal (Lei n. 8.038/90), mas um conflito entre duas leis federais, que, no caso dos 
autos, prevalece o Código de Processo Civil, porquanto a Lei n. 8.038/90 regulamenta 
especificamente o julgamento dos recursos no Superior Tribunal de Justiça e no 
Supremo Tribunal Federal.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2010/0183418-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.215.895 / MT

Números Origem:  1196422009  1304302009  402612010

PAUTA: 15/03/2011 JULGADO: 15/03/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : ANA CRISTINA COSTA DE ALMEIDA B TEIXEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : TRANSPORTES SATÉLITE LTDA
ADVOGADO : VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Contratos 
Administrativos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TRANSPORTES SATÉLITE LTDA
ADVOGADO : VINÍCIUS RODRIGUES TRAVAIN E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MATO GROSSO
PROCURADOR : ANA CRISTINA COSTA DE ALMEIDA B TEIXEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e 
Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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